
Foto de um homem usando terno e gravata. Ele está fazendo anotações e examinando os
documentos de um processo. Há uma balança da justiça sobre a mesa de trabalho dele e
alguns livros na estante ao fundo. Não aparece o rosto dele.
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Se estiver usando leitor de tela, ignore este botão. Ele é um recurso de acessibilidade para pessoas
com baixa visão.

Ouça a matéria
Resumo em texto simplificado

Os julgadores da Sexta Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (TRT-MG) modificaram
decisão do juízo da Vara do Trabalho de Almenara/MG que tornou extinto um processo, sem resolução
de mérito (quando o magistrado não analisa o pedido principal), por ilegitimidade ativa (falta de direito
para propor a ação), reconhecendo a legitimidade dos filhos para pleitear direitos trabalhistas do pai
falecido. Depois disso, o processo retornou à vara do trabalho de origem, para julgamento da questão
central. A decisão é de relatoria do desembargador José Murilo de Moraes, cujo entendimento foi
acolhido por unanimidade pelos demais julgadores do colegiado para dar provimento ao recurso dos
reclamantes, nesse aspecto. 

Sentença
A ação foi ajuizada constando como autor o “espólio” (conjunto de bens, direitos e dívidas deixados
pela pessoa falecida) do trabalhador já falecido, com pedido de reconhecimento de vínculo
empregatício e pagamento de verbas trabalhistas. Sentença oriunda da Vara do Trabalho de
Almenara/MG entendeu que a demanda não poderia prosseguir por ilegitimidade ativa, devido à
ausência de comprovação da abertura de inventário e da nomeação de inventariante (pessoa
responsável por administrar o espólio). Também foi considerada a existência de companheira
sobrevivente que, em tese, poderia ser dependente do falecido perante a previdência social, nos
termos do artigo 1º da Lei nº 6.858/1980. De acordo com o juiz de primeiro grau, a norma legal
determina a legitimidade, primeiramente, dos dependentes inscritos perante a previdência social, para
o recebimento de parcelas trabalhistas não recebidas em vida pelo falecido, e somente na ausência
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deles, passam os sucessores a possuir tal legitimidade. O juiz ainda ressaltou que o espólio deve ser
representado em juízo pelo inventariante, nos termos do artigo 618, I, do Código de Processo Civil,
devidamente nomeado pelo juízo competente, não se prestando para tal finalidade o documento
denominado "Declaração de Anuência", apresentado no processo.

Fundamentos da decisão de segundo grau
Ao examinar o recurso dos reclamantes, o relator observou, pela certidão de óbito, que o falecido era
divorciado e deixou quatro filhos. Destacou que, embora a ação tenha sido ajuizada em nome do
espólio (e não em nome dos sucessores), constava do processo declaração de anuência dos quatro
filhos do trabalhador falecido, autorizando que um deles os representasse na ação.

O desembargador ressaltou que a Lei 6.858/1980, em seu artigo 1º, estabelece que, na falta de
dependentes habilitados perante a previdência social, os valores devidos pelos empregadores aos
empregados, não recebidos em vida, serão pagos aos sucessores previstos na lei civil, indicados em
alvará judicial, independentemente de inventário ou arrolamento (forma simplificada de partilha de
bens).

De acordo com o relator, a jurisprudência trabalhista tem se pacificado no sentido de admitir
interpretação mais flexível da Lei nº 6.858/1980, de forma a permitir que dependentes e herdeiros de
trabalhador falecido ingressem em juízo para buscar créditos trabalhistas sem a necessidade de
inventário ou nomeação formal de inventariante, tendo em vista a finalidade social da lei e a
informalidade que vigora no Processo do Trabalho.

“A dispensa de inventário para o levantamento de créditos trabalhistas do de cujus visa desburocratizar
e agilizar o acesso a direitos de natureza alimentar, em consonância com os princípios da simplicidade
e celeridade do processo trabalhista. Impor a formalidade do inventário, neste caso, seria contrariar a
intenção da Lei 6.858/1980”, destacou José Murilo de Moraes.

Herdeiros legítimos e transmissibilidade do direito
Constou da decisão que a documentação apresentada permitiu confirmar não só o grau de parentesco
dos reclamantes com o falecido, mas também que eles são os sucessores (herdeiros) legítimos do
trabalhador, conforme a ordem sucessória estabelecida na lei civil, mais especificamente no artigo
1.829 do Código Civil Brasileiro - CCB.

Pontuou-se, ainda, que a transmissibilidade do direito à reparação dos prejuízos causados ao falecido
para os herdeiros é legítima, nos termos dos artigos 943 e 1.784 do CCB. “Assim, os herdeiros
legítimos, como no presente caso, possuem legitimidade ativa para ingressar em juízo postulando a
reparação de todos os direitos do de cujus que entendem violados, porquanto parte integrante do
patrimônio a ser herdado”, destacou o relator. Ressaltou que, dessa forma, em relação aos créditos
trabalhistas, independentemente da existência de uma companheira do falecido, os seus filhos, na
condição de sucessores e herdeiros legítimos, possuem legitimidade para propor a ação.

Jurisprudência e primazia do mérito (prioridade de
analisar o pedido principal do processo)
Ao fundamentar a decisão, o relator citou precedentes do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do
TRT-MG que reconhecem a legitimidade tanto do espólio (quando representado por inventariante)
quanto dos dependentes e herdeiros, para pleitear direitos trabalhistas do falecido.

Destacou também o princípio da primazia do julgamento do mérito, segundo o qual o magistrado deve,
sempre que possível, superar questões meramente formais e buscar a solução efetiva do conflito, de
forma a contribuir para a celeridade e eficiência do processo, fortalecer a confiança na Justiça e
promover a pacificação social.



Após a manifestação desse entendimento dos julgadores da Sexta Turma do TRT-MG, o juízo da Vara
do Trabalho de Almenara recebeu o processo para prosseguir com o julgamento. Os herdeiros do
trabalhador haviam pedido o reconhecimento do vínculo de emprego existente entre ele e o fazendeiro,
além da anotação na Carteira de Trabalho e o pagamento das parcelas trabalhistas decorrentes. Os
herdeiros do fazendeiro contestaram os pedidos, alegando que existiu entre os falecidos apenas uma
relação de parceria agrícola e comodato. Após examinar o conjunto de provas, o juiz de primeiro grau
não acolheu os pedidos dos herdeiros do trabalhador e, em consequência, absolveu os herdeiros do
fazendeiro do cumprimento das obrigações decorrentes dos pedidos. Houve recurso, que aguarda a
data do julgamento no TRT-MG.
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